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RESUMO 

LEONARDO, César Augusto Luiz. A contumácia do autor. 2018. 268 p. Tese (Doutorado). 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo: São Paulo, 2018. 

 

O presente trabalho cuida do tema A contumácia do autor, à luz do processo civil brasileiro, 

e tem por finalidade suscitar as hipóteses em que o autor poderia ser considerado contumaz 

(ou revel), em um processo que se instaurou por sua própria iniciativa, por meio de uma 

petição inicial que consubstancia o exercício do direito de ação. Verificou-se a necessidade 

de estudo e aprofundamento do tema, uma vez que na grande maioria da produção acadêmica 

sobre a inatividade das partes geralmente se limita ao estudo da falta de resposta do réu 

(revelia) e seus efeitos e, mesmo nesses pontos, algumas releituras devem ser feitas à luz das 

recentes modificações legislativas no processo civil. Poucos se dedicam ao tema em 

trabalhos monográficos, sobretudo com os olhos voltados à posição do autor contumaz, e o 

tratamento legislativo é insuficiente para sanar dúvidas e perplexidades encontradas na 

doutrina e na realidade forense. Assim, por meio de uma revisão bibliográfica e de pesquisa 

doutrinária, legislativa e jurisprudencial, no direito brasileiro atual e em perspectiva 

histórico-evolutiva, além de buscar referenciais também no direito estrangeiro, busca-se 

desenvolver a pesquisa para uma melhor compreensão do tema e a construção de soluções 

teóricas e práticas. Conclui-se que o tratamento legislativo, doutrinário e jurisprudencial 

ainda depende de um melhor enfrentamento das questões envolvendo a contumácia das 

partes, notadamente do autor, sendo necessário adequar as consequências da contumácia 

com valores e princípios reinantes no processo civil, tais como o tratamento isonômico entre 

as partes, a observância do contraditório e a primazia do julgamento do mérito, a fim de 

assegurar um acesso a uma ordem jurídica justa aos sujeitos do processo, sejam eles autores 

ou réus. 

 

Palavras-chave: contumácia; revelia; inatividade; efeitos da inatividade das partes; 

isonomia entre autor e réu no processo civil; primazia da decisão de mérito. 
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ABSTRACT 

LEONARDO, César Augusto Luiz. The defaulting author. 2018. 260 p. Thesis (Doctorate). 

Faculty of Law, University of São Paulo: São Paulo, 2018. 

 

The present work is about the subject The defaulting author in Brazilian civil process Law, 

and has the purpose to enumerate the hypotheses in which the author could be considered 

defaulting, in a process that´s began from on his own initiative, by offering a complaint 

which constitutes the exercise of the right of action. It was verified the need to study and 

deepening the subject, since in the great majority of the academic production on the subject 

of inactivity of the parties is usually limited to the study of the defendant's lack of response 

and its effects, and even on these points, some re-reading should be made looking at the 

recent legislative changes in the civil procedure Law. Few are dedicated to the subject in 

monographic works, especially focusing on the position of the defaulting author, and the 

legislative treatment is insufficient to cure doubts and perplexities found in doctrine and 

forensic reality. Thus, through a bibliographical and doctrinal review, legislative and 

jurisprudential research, in current Brazilian law and in a historical-evolutionary perspective, 

in addition to seeking references also in foreign law, we seek to develop research for a better 

understanding of the subject and the construction of theoretical and practical solutions. It is 

concluded that the legislative, doctrinal and jurisprudential treatment still depends on a better 

confrontation of the issues involving the parties' inability, in particular the author, and it is 

necessary to adapt the consequences of the default judgment with values and principles 

reigning in the civil process, such as the isonomic treatment to the parties, the observance of 

the adversary principle and the primacy of the judgment on merits, in order to ensure access 

to a fair legal order to the subjects on the proceedings, whether authors or defendants. 

 

Keywords: default; default judgment; inactivity; effects of the parties' inactivity; isonomy 

between author and defendant in civil procedure; primacy of the judgment on merits. 
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RIASSUNTO 

LEONARDO, César Augusto Luiz. La contumacia dell'attore. 2018. 260 p. Tesi (Dottorato). 

Facoltà di Giurisprudenza, Università di San Paolo: San Paolo, 2018. 

 

Il presente lavoro si prende del soggetto La contumacia dell'autore, alla luce del processo 

civile brasiliano, e ha lo scopo di elencare le ipotesi in cui l'attore potrebbe essere considerato 

contumace, in un processo che ha installato dalla sua iniziativa, per mezzo di una domanda 

che costituisce l'esercizio del diritto di azione. È stato verificato il bisogno di studiare e 

approfondire il tema, poiché nella grande maggioranza della produzione accademica in 

materia, l'inattività delle parti è solitamente limitato allo studio della mancanza di risposta 

del convenuto e dei suoi effetti, e anche su questi punti, dovrebbe essere effettuata una 

rilettura alla luce delle recenti modifiche legislative nel Codice di Procedura Civile. Pochi 

sono dedicati al tema nelle opere monografiche, specialmente con gli occhi focalizzati sulla 

posizione dell'attore contumace, e il trattamento legislativo è insufficiente a curare i dubbi e 

le perplessità che si riscontrano nella dottrina e nella vita forense. Così, attraverso una 

revisione della letteratura e della ricerca dottrinale, legislativa e giurisprudenziale, della 

legge brasiliana attuale e della prospettiva storico-evolutiva, oltre a cercare riferimenti anche 

in diritto straniero, cerca di sviluppare la ricerca per una migliore comprensione del soggetto 

e la costruzione di soluzioni teoriche e pratiche. Concludiamo che il trattamento normativo, 

dottrinale e giurisprudenzale dipende ancora meglio affrontare le questioni che coinvolgono 

la contumacia delle parti, in particolare l'attore, essendo necessario regolare le conseguenze 

della contumacia con i valori e principi regnante nella procedura civile, come ad esempio la 

parità di trattamento tra le parti, il rispetto del contraddittorio e del primato del giudizio di 

merito nel processo, al fine di garantire l'accesso a un ordinamento giuridico giusto ai 

soggetti del processo, siano essi attori o convenuto. 

 

Parole chiave: contumacia; contumacia del convenuto; inattività; effetti dell'inattività delle 

parti; uguaglianza tra attore e covenutto nel processo civile; primato del giudizio di merito. 
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INTRODUÇÃO 

 

 No processo civil brasileiro, poucos estudiosos se dedicaram a um estudo 

monográfico amplo e sistemático envolvendo a inatividade das partes; via de regra, aqueles 

que escreveram sobre a temática, acabaram enfocando um conceito mais restrito de revelia, 

sempre ligado à figura do demandado, mas pouco se escreve e se estuda a respeito da 

contumácia do autor do processo, conquanto a vida prática forense por vezes nos demonstre 

que não só é uma realidade, como revela a inexistência ou insuficiência do tratamento da 

questão por parte do legislador. 

 Inicialmente, portanto, o tema nos convida à reflexão justamente para ressaltar a 

existência de um problema mal resolvido pelo Direito pátrio, de modo que se faz salutar 

apresentar uma abordagem com o foco na figura do autor do processo civil, nas hipóteses 

em que ele pode ser considerado contumaz e, ainda, nos efeitos que tais condutas omissivas 

acarretam ao processo. 

 Mas, não é só, pois recentes mudanças e transformações que o direito processual civil 

brasileiro sofreu, sobretudo com o advento do Código de Processo Civil de 2015 (Lei n. 

13.105/2015) igualmente nos desafia a revisitar o tema e todas as suas imbricações, a fim de 

verificar se as construções doutrinárias e jurisprudenciais encontradas ainda se mostram 

coerentes com a atual sistemática processual civil, sempre tendo como norte e diretriz o 

sistema de valores, princípios e garantias fundamentais que formam o alicerce do Direito 

Processual Civil Constitucional. 

 Para tanto, cuidaremos a priori de trazer as noções propedêuticas e premissas 

axiológicas e conceituais para o adequado enfrentamento do tema nos quadrantes adequados. 

Analisaremos os princípios constitucionais mais relevantes e diretamente atrelados ao objeto 

do estudo. Em especial, verificaremos a atual concepção e conteúdo do direito de Acesso à 

Justiça, do devido processo legal e da isonomia entre as partes. Será analisado de forma 

crítica o tratamento diverso para as partes tendo como discrímen as posições ocupadas pelos 

litigantes, a fim de se verificar se é possível (ou não) em alguma dimensão estabelecer-se 

tratamento diverso para com o autor e o réu do processo – e, caso se admita alguma forma 

de tratamento diverso, buscar por parâmetros que permitam estabelecer limites desse 

tratamento díspare. Depois de firmados esses valores essenciais, o princípio da dualidade 

(ou bilateralidade) do processo será contrastado com as mais recentes construções de 

despolarização da demanda. 
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 Algumas outras noções ainda serão apresentadas à guisa de introdução, como por 

exemplo o direito fundamental à decisão de mérito (o princípio da primazia da decisão de 

mérito e o princípio da sanabilidade) destacando a sua aplicabilidade para a demanda 

proposta pelo réu. O papel do juiz no processo (principalmente o seu poder-dever de sanar 

eventuais irregularidades que impeçam o julgamento do mérito) demandará uma breve 

análise sobre a ideologia do processo e o alcance do princípio dispositivo. 

 O segundo capítulo se ocupará do tema contumácia e revelia, cuidando de analisar – 

de maneira breve e adstrita aos pontos essenciais – a contumácia em uma perspectiva 

histórico-evolutiva, passando também pelas discussões terminológicas (e etimológicas) 

sobre os termos contumácia e revelia. Buscar-se-á verificar os conceitos e os efeitos 

decorrentes desses fenômenos ligados à inatividade das partes, em suas aproximações e 

distinções.  

 Feitas as distinções conceituais e terminológicas, no terceiro capítulo a missão será 

elencar uma série de hipóteses nas quais possa se vislumbrar (ao menos potencialmente) uma 

conduta omissiva do autor capaz de configurar a sua contumácia. Algumas peculiaridades 

ganharão destaque na medida em que apresentem alguma particularidade que exija uma 

análise em apartado, como no caso da desistência e do abandono da ação, da ausência de 

pressupostos processuais, da pluralidade subjetiva (tanto pelo litisconsórcio e pelas figuras 

da intervenção e terceiros), da falta de manifestação quanto à demanda proposta pelo réu 

(em réplica ou resposta à reconvenção), dentre outros fenômenos que serão oportunamente 

abordados. As características da contumácia no mandado de segurança e nos Juizados 

Especiais Cíveis também será objeto de análise apartada. 

 Finalmente, no derradeiro capítulo, buscaremos dar tratamento sistematizado, lógico 

e coerente ao plano da eficácia da contumácia autoral, ou seja, perquiriremos quais são os 

efeitos que decorrem da omissão do sujeito que ocupa o polo ativo da ação.  

 O recorte metodológico buscado do tema foi enfocar a contumácia do autor no plano 

do processo individual de conhecimento, excluindo-se conscientemente o tratamento da 

contumácia no processo executivo, bem como do processo coletivo, uma vez que tais 

apresentam uma lógica e sistemática própria que demandariam um aprofundamento em 

tantas outras premissas, conceitos e regras, que acabariam por extrapolar em demasia o 

objeto do presente trabalho. Pelos mesmos motivos, não será objeto de investigação como 

se dá o fenômeno da contumácia do autor no processo do trabalho, dada a especificidade e a 

peculiaridade do processo trabalhista. 
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 A pesquisa será baseada em revisão da literatura a respeito do tema à luz das ideias 

que começam a despontar logo no início da vigência do novo Código de Processo Civil, 

cotejando com as construções doutrinárias e jurisprudenciais já edificadas à luz de sistemas 

jurídicos anteriores, além de buscar também referências no direito estrangeiro para uma 

melhor compreensão das diferenças entre estes e o sistema jurídico brasileiro, o que pode 

iluminar-nos nas críticas existentes ao nosso sistema e igualmente no encalço por soluções 

aos impasses gerados. 

 A contribuição que se busca oferecer com a presente tese é apresentar um estudo com 

um recorte autêntico e distinto da abordagem costumeira, voltando os olhos ao fenômeno 

pouco explorado e muitas vezes desconhecido ou ignorado: a contumácia do autor. Desta 

forma, reconhecendo a existência de questões importantes a serem tratadas pelo Direito 

diante da inatividade do autor, pois não nos satisfaz a afirmação pura e simples de que a 

inércia do autor gera a extinção do processo, uma vez que tal assertiva não é suficiente para 

resolver todos os impasses e questões intricadas que podem resultar da inatividade autoral. 

 Assim, além de chamar a atenção para a importância do estudo desta realidade 

processual, buscaremos apresentar um levantamento de algumas situações potencialmente 

ensejadoras da contumácia do autor (sem se adstringir às mais óbvias e evidentes) e 

investigar quais os efeitos que tal contumácia acarreta ao processo, procurando encontrar 

uma lógica e uma coerência que nos permita uma sistematização dessas hipóteses e efeitos.  

Paralelamente, ao mesmo tempo em que focamos o objeto do estudo, não nos 

furtaremos ao desafio de apresentar uma análise crítica e propositiva para a releitura dos 

institutos jurídicos correlatos, tais como a revelia (e seus efeitos) e as formas de resposta do 

réu, sempre buscando dar maior aplicabilidade aos princípios e garantias constitucionais. 

  

  



 

250 

CONCLUSÃO 

 

 A posição do autor contumaz traz inúmeras situações em que o Direito (pela 

Legislação, a doutrina e a jurisprudência) não apresenta soluções claras e seguras. Tal 

constatação ao mesmo tempo em que nos gera incertezas e oferece um terreno árduo e 

espinhoso em alguns momentos, convida-nos ao estudo, à reflexão e à construção de 

soluções que sejam teoricamente coerentes com o sistema jurídico e aplicáveis na vida 

prática, resolvendo impasses e perplexidades que surgem diante de tais situações, com as 

quais nos deparamos em doutrina e na praxis forense. 

 Desde o início, procuramos estabelecer algumas premissas básicas com as quais 

buscamos manter coerência ao longo de todo o enfrentamento do tema, sempre zelando por 

não perder de vista a garantia de Acesso à Justiça, pela sua posição essencial e central no 

sistema de garantias constitucionais, bem como o respeito e a observância ao princípio do 

devido processo legal (e todas as demais garantias que ele traz consigo a reboque), assim 

como o princípio do contraditório e sua moderna concepção. A preocupação de que o 

processo civil seja isonômico e ofereça às partes tratamento igualitário no que diz respeito à 

paridade de armas também decorre de imperativos Constitucionais e da própria concepção 

de Justiça – de forma até anterior e mais fundamental do que a própria hierarquia normativa 

constitucional.  

Ademais, além dos princípios expressos na Constituição, norteou-nos sempre a busca 

pela eficiência do processo civil como instrumento da jurisdição a fim de que se alcancem 

os seus escopos. Por isso, o princípio da primazia da decisão de mérito faz com que o 

julgamento do mérito passe a ser visto como verdadeira garantia fundamental assegurada às 

partes, em condições de igualdade. 

Outro valor inegociável firmado desde a gênese do trabalho e que se refletiu ao longo 

de todo o seu desenvolvimento, foi destacar a igualdade de status de dignidade da posição 

ocupada pelo autor e pelo réu, sobretudo no processo civil de conhecimento. Eventualmente, 

para uma melhor compreensão do contexto em que tais afirmativas se encontram, é 

imprescindível despir-se de preconceitos para com a figura do demandado, lembrando que 

ele também é destinatário da tutela jurisdicional e, ao final do processo, pode ser que se 

conclua ser ele portador da razão diante da crise instaurada. 

Após firmadas as premissas básicas e elementares para a compreensão do tema, 

deparamo-nos com longas discussões a respeito da terminologia adequada, da existência ou 
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não de distinção entre os vocábulos contumácia e revelia (dentre outras questões linguísticas 

e de linguagem técnico-jurídica processual), razão pela qual foi-nos necessário utilizar de 

metodologia histórico-evolutiva, ainda que de maneira breve, para ao menos entender as 

origens do instituto e das expressões estudadas. Em complemento, também voltamos os 

olhos ao direito estrangeiro, buscando conhecer o tratamento desses temas em outras 

realidades e contextos. 

Diante desta análise, concluímos que, apesar de inexistir diferença substancial entre 

o significado das expressões contumácia e revelia (o que fez com que muitos autores 

tratassem ambas como sinônimas e fungíveis), as legislações vigentes no Brasil por mais de 

sete décadas sempre atrelaram a revelia à figura do réu, à falta de defesa ou de contestação. 

Assim, pareceu-nos mais coerente trazer como um grande gênero da conduta omissiva das 

partes a expressão inatividade das partes. Essa inatividade pode ter diversos contextos e 

consequências; pode ser uma omissão voluntária e negocial (como um silêncio eloquente em 

que se manifesta a vontade pela omissão), como pode ser um ato-fato jurídico, que podem 

gerar diferentes consequências para o processo, como a preclusão (perda da faculdade de um 

ônus processual), a infringência de um dever processual (e imposição de sanção), a extinção 

da demanda proposta por aquele que se omitiu etc.  

Por abarcar uma infinidade de possibilidades, sugere-se um conceito um pouco mais 

restrito da expressão contumácia, para abarcar as hipóteses em que a inatividade da parte 

seja caracterizada pela omissão quanto às condutas de apresentação de demanda e de 

resposta às demandas havidas contra si, bem como daquelas condutas cuja omissão impeça 

a apreciação do mérito de sua demanda. Diversas condutas se enquadram nesse conceito de 

contumácia, tanto por parte do autor, como pelo réu. 

 Se a contribuição almejada na concepção do projeto de pesquisa era um estudo 

sistêmico acerca da contumácia do autor no processo civil de conhecimento e das 

consequências desse comportamento contumacial para o processo, para que chegássemos a 

tal ponto, foi-nos necessário revisitar temas e institutos clássicos do direito processual civil, 

mas agora à luz de uma nova legislação, o que cobrou-nos reflexões e propostas a respeito 

dos conceitos e regras concebidos, pois imprescindíveis para a melhor compreensão de 

fenômenos processuais como a contumácia, a revelia (e seus efeitos) e a reconvenção. 

 Buscamos, assim, conceituar o instituto da revelia, até mesmo para possibilitar 

distingui-la das demais hipóteses de contumácia do demandado e perquirir em quais 

hipóteses eventualmente caberia alguma consequência para com o autor desta concepção. 
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 Analisando inúmeras construções e conceitos, fomos convencidos de que o conceito 

mais adequado à luz da acepção do termo e de sua origem histórica, além de considerarmos 

a realidade jurídica brasileira, é o que reconhece a revelia como a ausência de resposta em 

tempo e modo adequado. Revel é o que não apresenta resposta da forma correta e no 

momento oportuno. A contrario sensu, não é revel aquele que responde, seja essa resposta 

uma contestação ou não, tenha natureza defensiva ou não.  

 Deste conceito, concluímos que o único efeito propriamente decorrente da revelia é 

a preclusão do direito de responder – com a ressalva de que algumas alegações podem ser 

feitas a qualquer momento (exceção que confirma a regra). Os demais efeitos que, de acordo 

com a legislação e que vêm sendo reproduzidos por grandes processualistas, decorreriam da 

revelia, na verdade são consequências de outros fatores, tais como a ausência de impugnação 

(incontrovérsia, que gera a dispensa da prova), a falta de representação adequada no processo 

(que dispensa a intimação dos atos processuais) e a desnecessidade de dilação probatória 

(que permite o julgamento antecipado do mérito). 

 Essas conclusões são relevantes e fundamentais para a nossa tese, porque uma vez 

desatreladas essas consequências da revelia, destrelam-se também esses efeitos da figura do 

demandado, permitindo-nos trabalhar as consequências de uma conduta omissa do autor a 

luz dessas mesmas premissas, pois por imperativo de isonomia, ao autor também devem ser 

impostos ônus correspectivos àqueles que oneram o réu. 

 A partir daí, a tarefa constituiu em levantar hipóteses em que o autor poderia ser 

considerado contumaz, sem que com isso se tivesse a pretensão de exaurir todas as situações 

possíveis, mas que fossem suficientes para traçar alguns fios-condutores da contumácia 

autoral que nos permitisse analisar os efeitos desse comportamento nas mais diversas 

situações. 

 Em linhas gerais, notamos a necessidade de separar as situações em que há conduta 

do autor expressa (desistência) – que a princípio não se classifica como contumácia, mas seu 

desdobramento pode vir a gerá-la –, tácita (abandono), bem como naquelas em que se busca 

a desistência por via oblíqua (desistência indireta). Outros vícios que impeçam a análise de 

sua demanda também são potencialmente ensejadores da contumácia.  

 Foi necessário também tratar das situações de complexidade subjetiva (em razão de 

litisconsórcio e intervenção de terceiros) de forma apartada em razão das peculiaridades que 

decorrem desta existência de múltiplos interessados, buscando revisitar as discussões 

envolvendo o litisconsórcio unitário facultativo e o litisconsórcio necessário ativo, por 

apresentarem relação direta com o tema em estudo. 
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 A situação de falta de manifestação do autor a respeito das alegações do demandado, 

seja por meio de defesas indiretas ou pelo acréscimo de demandas oriundas da postulação 

feita pelo sujeito passivo, também gera a preclusão da oportunidade de contrariá-las, 

tornando-as incontroversas. 

 Como principais efeitos da contumácia do autor, temos a possibilidade de extinção 

da demanda do autor sem resolução do mérito, o que também pode ensejar a extinção do 

próprio processo, embora nem sempre o faça. A depender do fundamento da extinção, em 

caso de reiteração, é possível que se opere a perempção, mas somente no caso de a extinção 

decorrer de abandono do autor. 

 Nos casos em que a demanda do autor seja prejudicada, é possível que o processo 

siga para a apreciação da demanda formulada pelo réu, indiferente se essa demanda se trata 

de uma reconvenção, de um pedido contraposto ou de um pedido de tutela jurisdicional 

declaratória negativa do direito ou dos fatos sustentados pelo autor. A autonomia das 

demandas deve ser aplicada para toda e qualquer demando do réu, independente de maiores 

formalidades, a fim de se buscar a satisfação dos escopos da jurisdição. 

 A ausência de manifestação do autor às alegações do réu que não tenham sido 

contrariadas pelas demais manifestações autorais (aqui incluídas também as manifestações 

na própria petição inicial, em outros momentos processuais ou mesmo nas alegações de 

algum litisconsorte) devem ser tidas por incontroversas e, como tais, independem de prova.  

 Diante dos postulados da sanabilidade e da primazia da decisão de mérito, incumbe 

ao Magistrado sempre que possível atuar para suprir eventuais irregularidades formais que 

impeçam o regular desenvolvimento do processo e o julgamento do mérito, inclusive por 

meio de nomeação de curador especial ao autor, quando for o caso. 

 A coisa julgada deve se adstringir aos sujeitos que participaram do procedimento em 

contraditório ou que, ao menos, tiveram a chance de fazê-lo e não o fizeram; o pressuposto 

básico para que se afigure a oportunidade de exercício do contraditório é a informação, que, 

por regra, se materializa na citação. Assim, a coisa julgada só pode ser transportada a 

terceiros para beneficiá-los, nunca para prejudica-los. 

 A contumácia do autor pode impedir a ampliação da coisa julgada para as questões 

prejudiciais sempre que em razão desta contumácia não for observado o contraditório pleno 

e efetivo. Por vezes, a depender do momento em que a contumácia for observada, será 

plenamente possível a ampliação objetiva para essas questões incidentais, desde que 

observados os demais requisitos legais para tanto. 
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 A contumácia, como uma omissão praticada pelo autor, deixa de existir quando este 

volta a praticar atos processuais e participar ativamente do contraditório. Entretanto, é 

possível que existam consequências e efeitos que sejam inalteráveis pelo retorno do autor ao 

processo, uma vez que ele receberá o processo da forma como se encontrar, observando-se 

todas as preclusões já operadas. 

 Essas e outras hipóteses e efeitos tratados no decorrer do trabalho demonstram que o 

tema merece maior atenção e cuidado no Direito brasileiro. 

 Espera-se, desta forma, contribuir para uma melhor compreensão do fenômeno 

processual da contumácia do autor e de seus efeitos, buscando uma aplicação justa e 

equilibrada do processo civil em prol de qualquer de seus sujeitos, sejam autores ou réus; 

assíduos participantes ou contumazes. A todos os que necessitem, fiat justitia. 
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